
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0062 DE 13 DE AGOSTO DE 2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE SERVIÇO REMUNERADO PARA TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS OFERECIDO E SOLICITADO EXCLUSIVAMENTE POR APLICATIVOS, SÍTIOS OU PLATAFORMAS TECNOLÓGICAS LIGADAS À REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES. 
Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre serviço remunerado para transporte individual de passageiros oferecido e solicitado exclusivamente por aplicativos, sítios ou plataformas tecnológicas ligadas à Rede Mundial de Computadores.

Conforme estabelece expressamente o inciso I e V do artigo 30 da Constituição Federal, repetido pelo artigo 5º da Lei Orgânica do Município, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, bem como organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial, 
Da exposição de motivos do Secretário da pasta, corroborada pela justificativa que instrui o Projeto de Lei em análise, extrai-se o interesse público e local, conforme se pode constatar:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

“O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para dispor sobre o serviço remunerado para transporte individual de passageiros oferecido e solicitado exclusivamente por aplicativos, sítios ou plataformas tecnológicas ligadas à rede mundial de computadores.

A Lei 13.640 de 26 de março de 2.018, que alterou a Lei 12.587/12, que regulamenta o transporte remunerado privado individual de passageiros, em seu art. 11-A traz como de competência exclusiva dos Municípios e do Distrito Federal “regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º. desta lei”.

Referida lei vem para adequar e regular o adequado funcionamento dos serviços no Município de Botucatu, dispondo sobre os requisitos mínimos de operação, bem como, das obrigações e sanções no descumprimento da mesma.
Diante do exposto, requeiro o encaminhamento da proposta para a Câmara Municipal de Botucatu.

Respeitosamente,”
André Luiz Péres

Secretário de Infraestrutura

Rodrigo Luiz Gomes Fumis

Secretário Adjunto de Assuntos de Transporte Coletivo
Em breve síntese, conforme se afere acima, a iniciativa tem o cunho único e exclusivo de regulamentar esse tipo de transporte, que começou a operar neste Município há poucos meses. 

Em 26 de março de 2018 foi publicada a Lei federal 13.640/2018, que regulamenta o transporte remunerado privado individual de passageiros (Lei do UBER). 

Referida lei conferiu aos Municípios e ao Distrito Federal competência exclusiva para regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte público remunerado privado individual de passageiros.

A Lei n. 13.640/2018 estabeleceu em seu artigo 11-A caput e parágrafo único, a competência exclusiva do Município para a regulamentação da matéria, bem como diretrizes que deverão ser observadas nessa regulamentação, como se vê: 
Art. 11-A.  Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus territórios.               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018)

Parágrafo único.  Na regulamentação e fiscalização do serviço de transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal deverão observar as seguintes diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e a efetividade na prestação do serviço: 

I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do serviço;

II - exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT);

III - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea h do inciso V do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Essas diretrizes estão expressas nos artigos 6º e 8º do projeto de lei em análise.
Por sua vez, o artigo 11-B da Lei n. 13.640/2018, foi claro ao estabelecer que: 
Art. 11-B. O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes condições:

I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que contenha a informação de que exerce atividade remunerada;

II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal e do Distrito Federal;

III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV);

IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais.

Nesse passo, o projeto de lei respeitou tais condições, conforme se pode notar dos artigos 3º e 5º. 
Embora o Município não seja obrigado a regulamentar tais serviços, vê-se que a regulamentação municipal é oportuna para detalhar a operação da atividade a fim de dirimir dúvidas a respeito de seu correto e adequado funcionamento. 

Ressalta-se que a lei federal em questão não traz a exigência de autorização do Poder Público Municipal para funcionar. Assim, enquanto não editada regulamentação, os serviços não dependem de autorização prévia e podem continuar sendo prestados normalmente. 

Esse é o entendimento da Jurisprudência:

REEXAME NECESSÁRIO MANDADO DE SEGURANÇA EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DISPONIBILIZADA PELO APLICATIVO UBER NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS Pretensão mandamental voltada ao reconhecimento do suposto direito líquido e certo do impetrante de exercer livremente sua atividade econômica, obstando a autoridade apontada como coatora de atuarem fora de sua competência legal cabimento - prevalência dos princípios da liberdade de iniciativa, liberdade de concorrência e do livre exercício de qualquer trabalho natureza privada do transporte individual de passageiros desempenhado pelo impetrante, cujo exercício foi previsto pelos arts. 3º e 4º da Lei Federal nº 12.857/12 e que não depende de prévia regulamentação do Poder Público. Lei Municipal nº 13.775/10 que regulamentou tão somente a execução dos serviços de transporte dos taxistas sentença concessiva da ordem de segurança mantida, em reexame necessário.

(TJ-SP. REEXAME NECESSÁRIO. Nº1051842-92.2016.8.26.0114. 4º CÂMARA DE DIEITO PÚBLICO. REL. PAULO BARCELLOS GATTI. DJ 02/04/2018). 

APELAÇÃO CÍVEL MANDADO DE SEGURANÇA Transporte privado individual de passageiros pela plataforma UBER Serviço que não se confunde com o de táxi Exegese dos artigos 3.º, § 2.º, inciso III, alíneas “a” e “b”, 4.º, inciso VIII e X, e 12 da Lei n.º 12.587/12 Inaplicabilidade das Leis Municipais n.º 4.285/94 e 5.947/06 Inexistência de clandestinidade e independência de autorização administrativa Garantia dos valores sociais do trabalho, da livre iniciativa, do livre exercício de qualquer trabalho, ofício, profissão ou atividade econômica, do princípio da livre concorrência, da liberdade de acesso e da defesa do consumidor, assegurados pela Constituição Federal (artigo 1.º, inciso IV, e 170 caput e incisos IV, V e parágrafo único) Precedentes desta Corte de Justiça Direito líquido e certo evidenciado Ordem mandamental concedida Sentença confirmada Reexame necessário e recurso de apelação não providos.

(TJ-SP. APELAÇÃO 1004092-95.2017.8.26.0361. 12ª Câmara de Direito Público. Rel. Osvaldo de Oliveira. Dj 10/04/2018).

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. Preliminares afastadas. Motorista credenciado pelo aplicativo Uber. Municipalidade de Mogi das Cruzes. Inexistência de regulamentação específica. Possibilidade de exercício da atividade profissional. Modalidade que se caracteriza como transporte privado individual de passageiros. Prevalência dos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência. Precedentes do Órgão Especial e das Câmaras de Direito Público deste E. Tribunal. Sentença mantida. Recurso voluntário e reexame necessário desprovidos.

(TJ-SP. AP/REEX N. 1012996-07.2017.8.26.0361. 5ª Câmara de Direito Público. Rel. Heloísa Mimessi. DJ 02/04/2018).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 13.775, de 12 de janeiro de 2010, do Município de Campinas, que "dispõe sobre as normas para execução dos serviços de transporte individual de passageiros em veículos automotores de aluguel táxi e dá outras providências". Proibição de transporte individual de passageiros, concorrente com o serviço de táxi e que não detenha autorização do órgão competente. Ausência de invasão da competência legislativa federal, por se tratar de tema afeto à União, Estados e Municípios, guardando relação com o interesse local. Existência, contudo, de vício de inconstitucionalidade material nos artigos 17, § 2º, inciso V, e 22, "caput", § 1º e § 2º, incisos I e II, da norma impugnada, pelos quais é considerada clandestina a atividade de transporte individual de passageiros que concorra com o serviço de táxi e sem autorização do órgão competente, passível de sanção administrativa. Infringência aos princípios da livre iniciativa, da liberdade de exercício de trabalho, ofício ou profissão, da razoabilidade e da proporcionalidade, ao predicado da livre concorrência, bem como a liberdade de escolha do consumidor. Afronta aos artigos 1º, inciso IV, 5º, inciso XIII, 170, inciso IV, todos da Constituição Federal, e aos artigos 111 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes. Ação julgada parcialmente procedente, declarada a inconstitucionalidade dos artigos 17, § 2º, inciso V, e 22, "caput", § 1º e § 2º, incisos I e II, da Lei nº 13.775, de 12 de janeiro de 2010, do Município de Campinas. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2213289-26.2016.8.26.0000, Rel. Des. Tristão Ribeiro, Órgão Especial, j. em 13/09/2017).

Desse modo, os Municípios, mesmo que pressionados pelos taxistas, não poderiam editar leis proibindo os serviços de transporte mediante aplicativo, as quais foram sendo julgadas inconstitucionais pelos Tribunais de Justiça sob o argumento de que essa proibição pura e simples violaria a livre iniciativa (art. 1º, IV), a liberdade de exercício de trabalho, ofício ou profissão (art. 5º, XIII), assim como a livre concorrência (art. 170, IV, da CF/88). 

Por fim cabe elencar alguns pontos polêmicos não previstos na norma federal, mas que foram previstos no projeto de lei com muito acerto, efetividade e bom senso na apreciação do caso.

A eventual legislação municipal não exigiu que o motorista seja proprietário do veículo que irá utilizar, podendo ser veículo de aluguel, afinal quem tem condições financeiras de adquirir um carro nos padrões exigidos por esses aplicativos, muitas vezes possui uma renda mensal bem superior à que eventualmente obteria como motorista do sistema operacional em questão.
Outro ponto foi a exigência de autorização individual dos motoristas, como ocorre com os taxistas, porém sem a necessidade de placa especial identificadora.

O tempo de uso do veículo de no máximo 8 anos parece bastante prudente, pois algumas leis exigiam o máximo de 5 anos, o que no entendimento dessa Procuradoria poderia configurar exigência demais para o caso, inviabilizando alguns trabalhadores.
Ponto não abordado pelo projeto foi a limitação do número de motoristas ou carros que realizam o transporte por meio dos aplicativos, podendo servir como estratégia para a maior competitividade e disponibilização do serviço, bem como evitando qualquer manobra no sentido de monopolizar o serviço à algumas pessoas previamente escolhidas, impedindo o ingresso de novos trabalhadores, que recorrem a essa alternativa geralmente em eventuais perdas de emprego, como forma de manter a subsistência de suas famílias.
No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.
Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, §1º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, especialmente quanto à iniciativa do Projeto de Lei, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Obras, Serviços Públicos e Atividades Privadas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 23 de agosto de 2018.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
OAB-SP 253.716

